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DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR

Processados Suficiência/Insuficiência antes da
Inscrição em Restos a Pagar
Não Processados

Não Processados

Inscritos Inscritos Não inscritos por
Insuficiência
Financeira

Exercícios
Anteriores

Do Exercício Do Exercício

Fonte 0100 - Recursos
Ordinários

79 1.669 1.669

Fonte 0127 - Custas e
Emolumentos - Poder Judiciário

20 330 315

Fonte 0150 - Recursos
Diretamente Arrecadados

197 26

TO TA L 99 2.196 2.010

FONTE: SIAFI
Assinaturas (dispositivo relacionado: art. 54, III, § único da LRF):

VÂNIA JOCIR ÁVILLA DA SILVA
Diretora do Serviço de Orçamento e Finanças

Em exercício

SELZO MOREIRA FERNANDES
Diretor do Serviço de Controle Interno

Des. AMAURY RODRIGUES PINTO JÚNIOR
Presidente do Tribunal

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
ATÉ O 3º QUADRIMESTRE DE 2006

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do
limite - TDP

76.649 0,022234%

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 126.868 0,036802%

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 120.525 0,034962%

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

SUFICIÊNCIA/INSUFICIÊNCIA ANTES
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 2.010 2.196

FONTE: SIAFI
Assinaturas (dispositivo relacionado: art. 54, III, § único da LRF):

VÂNIA JOCIR ÁVILLA DA SILVA
Diretora do Serviço de Orçamento e Finanças

Em exercício

SELZO MOREIRA FERNANDES
Diretor do Serviço de Controle Interno

Des. AMAURY RODRIGUES PINTO JÚNIOR
Presidente do Tribunal

<!ID77246-0>

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 24 de janeiro de 2007

ProcessoTRT nº 4467/2006
Ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25,

caput, da Lei n. 8.666/93, para a contratação referente ao forne-
cimento de energia elétrica junto à Empresa Energética de Mato
Grosso do Sul S.A. - ENERSUL, no valor total estimado em R$
341.480,41, sendo R$ 316.735,00 para o Almoxarifado, o Arquivo-
Geral e as Varas do Trabalho do interior (Contrato TRT/Nº 53/2006,
pelo período de 01.01.2007 a 31.12.2007) e R$ 24.745,41 para o
Fórum Trabalhista de Campo Grande-MS, para o mês de janei-
ro/2007, considerando-se publicado, nestes termos, o extrato de con-
trato respectivo.

<!ID77247-0>

Processo TRT N. 4468/2006
Ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25,

caput, da Lei n. 8.666/93, referente às despesas com o pagamento do
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Au-
tomotores de Via Terrestre - DPVAT dos veículos pertencentes à frota
deste Tribunal e do emplacamento e da lacração dos veículos que
venham a ser adquiridos no exercício de 2007, junto ao SSP - De-
partamento Estadual de Trânsito/MS, no valor estimado em R$
4.700,00 (quatro mil e setecentos reais).

<!ID77248-0>

Processo TRT N. 4465/2006
Ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25,

caput, da Lei n. 8.666/93, para a contratação referente à prestação de
serviços de publicação no Diário Oficial e no Diário da Justiça da
União junto à Imprensa Nacional, no período de 02.01.2007 a
01.01.2008, no valor estimado em R$ 44.500,00, considerando-se
publicado, nestes termos, o extrato de contrato respectivo (Contrato
TRT/Nº 52/2006).

Des. AMAURY RODRIGUES PINTO JUNIOR

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

<!ID77154-0>

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

DESPACHO DA PRESIDENTE
Em 16 de janeiro de 2007

HOMOLOGAÇÃO - PAD COFEN nº 106/2006 (Pregão Pre-
sencial 002/2006) Considerando o que consta destes autos e tendo em
vista a adjudicação à empresa SHOP TRAVEL RIO VIAGENS E
TURISMO (CNPJ: nº 05.037.491/0001-69), perfazendo o valor es-
timado de R$1.000.000,00 (Um Milhão de Reais) e percentual de
desconto de 15% (quinze por cento), relativo à contratação para
fornecimento de passagens aéreas para o COFEN, homologo, com
fundamento no art. 4º, XXII, da Lei 10.520/2002, o procedimento
licitatório realizado através do Pregão Presencial em referência.

DULCE DIRCLAIR HUF BAIS

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

<!ID77270-0> RESOLUÇÃO No- 398, DE 22 DE JANEIRO DE 2007

Aprova a instalação do Conselho Regional
de Nutricionistas da Nona Região (CRN-9),
altera os artigos 78 e 79 do Regulamento
Eleitoral aprovado pela Resolução CFN nº
303, de 2003, e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas, em Reunião Plenária
Ordinária no- 179, realizada nos dias 7, 11 e 12 de dezembro de 2006,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei no- 6.583, de 20
de outubro de 1978, pelo Decreto no- 84.444, de 30 de janeiro de 1980
e pelo Regimento Interno que foram cumpridas as disposições da
Resolução CFN no- 67, de 22 de outubro de 1986 e da Resolução CFN
nº 84, de 27 de agosto de 1988; resolve:

Art. 1º Aprovar a instalação do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 9ª Região (CRN-9), com jurisdição no Estado de Minas
Gerais e sede na Cidade de Belo Horizonte, observado o seguinte: I
- a instalação do CRN-9 dar-se-á a partir da data de publicação desta
Resolução; II - as atividades do CRN-9 terão início em 1o- de fe-
vereiro de 2007; III - a partir de 1o- de fevereiro de 2007 ficará
excluído da jurisdição do Conselho Regional de Nutricionistas da 4ª
Região (CRN-4) o Estado de Minas Gerais. Parágrafo único. Compete
ao CRN-9 orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício e atividades das
profissões de nutricionista e de técnico de nutrição e dietética no
Estado de Minas Gerais, sem prejuízo das competências próprias do
Conselho Federal de Nutricionistas.

Art. 2o- Relativamente às receitas e despesas dos Conselhos
Regionais de Nutricionistas das 4ª e 9ª Regiões (CRN-4 e CRN-9)
fica estipulado o seguinte: I - até 31 de janeiro de 2007 competirão ao
CRN-4 todas as receitas e despesas que, na forma da Lei no- 6.583, de
20 de outubro de 1978, estejam vinculadas a esse Conselho Regional
de Nutricionistas em razão da jurisdição abrangendo os Estados do
Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo; II - a partir de 1o- de
fevereiro de 2007 todas as receitas e despesas que, na forma da Lei no-

6.583, de 20 de outubro de 1978, sejam oriundas do Estado de Minas
Gerais passarão a pertencer ao CRN-9. Parágrafo único. O CFN
alocará, mediante instrumento jurídico próprio, os recursos neces-
sários à manutenção do CRN-9 no período compreendido entre 1o- a
28 de fevereiro de 2007.

Art. 3o- O Plenário, a Diretoria e a Presidência do CRN-4
adotarão, a partir da publicação desta Resolução, respeitadas as com-
petências próprias de cada órgão, as providências necessárias para a
realização da eleição para a composição do primeiro Plenário do
CRN-9. Parágrafo único. Após concluído o processo eleitoral e de-
clarados os eleitos, o CFN fixará a data de posse do primeiro Plenário
do Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região, competindo ao
Presidente do CFN dar-lhes posse.

Art. 4o- A partir da publicação desta Resolução e até a posse
dos eleitos na eleição de que trata o art. 3o- desta Resolução, o
Plenário, a Diretoria e a Presidência do CRN-4 exercerão, em ple-
nitude, as competências próprias dos mesmos órgãos do CRN-9, em
especial com vistas ao seguinte: I - requerer e obter, perante as
autoridades, ofícios, órgãos e entidades competentes, os registros e
licenças e a expedição de documentos necessários ao funcionamento
do CRN-9 como entidade autárquica; II - elaborar a proposta or-
çamentária para o exercício de 2007 e submetê-la à aprovação do
Conselho Federal de Nutricionistas; III - arrecadar receitas e efetuar
pagamentos fundados em obrigações de natureza legal e contratual;
IV - abrir e movimentar contas correntes bancárias; V - contratar
obras, serviços e locações necessários ao funcionamento do CRN-9;
VI - adquirir, inclusive sob a forma de aceitação de doações, os bens
necessários ao funcionamento do CRN-9; VII - contratar pessoas
físicas e jurídicas para prestação de serviços, respeitadas as dispo-

sições legais e as normativas internas do Sistema CFN/CRN que lhes
sejam aplicáveis, podendo, quando for o caso, rescindir os respectivos
contratos; VIII - exercer todas as competências inerentes à orientação,
disciplina e fiscalização do exercício e atividades das profissões de
nutricionista e de técnico de nutrição e dietética no Estado de Minas
Gerais, respeitado o seguinte em relação aos processos instaurados
por infrações legais e disciplinares: a) se instaurados até a data de
publicação desta Resolução serão processados e julgados pelos órgãos
competentes do CRN-4; b) se instaurados após a data de publicação
desta Resolução serão processados e julgados com atendimento ao
seguinte: 1) se instruídos até a posse dos eleitos na eleição de que
trata o art. 3o- desta Resolução, serão processados e julgados pelo
CRN-4; 2) se não instruídos até a posse dos eleitos na eleição de que
trata o art. 3o- desta Resolução, serão processados e julgados pelo
CRN-9; IX - representar o CRN-9 em juízo e fora dele, ativa e
passivamente. Parágrafo único. Dos atos praticados pelo Plenário,
pela Diretoria e pela Presidência do CRN-4, em nome do CRN-9, os
representantes daquele prestarão contas ao CFN.

Art. 5o- O CRN-4 transferirá, a partir de 1o- de fevereiro de
2007 e até a data da posse dos eleitos na eleição referida no art. 3o- ,
ao CRN-9, o cadastro de profissionais domiciliados e das pessoas
jurídicas estabelecidas no Estado de Minas Gerais, observando o
seguinte: I - as pessoas físicas serão recadastradas com número de
inscrição próprio do CRN-9, o qual será atribuído por ordem de
antiguidade das respectivas inscrições; II - as pessoas jurídicas serão
recadastradas com número de registro próprio do CRN-9, o qual será
atribuído por ordem de antiguidade dos respectivos registros.

Art. 6o- O CRN-4 fica autorizado: I - a doar, ao CRN-9, os
bens móveis que estejam a serviço das atividades de orientação,
disciplina e fiscalização do exercício profissional no Estado de Minas
Gerais; II - a ceder, mediante sucessão trabalhista, ao CRN-9, os
empregados que estejam lotados em atividades de orientação, dis-
ciplina e fiscalização do exercício profissional no Estado de Minas
Gerais.

Art. 7o- Os artigos 78 e 79 do Regulamento Eleitoral apro-
vado pela Resolução CFN no- 303, de 31 de janeiro de 2003, passam
a vigorar com a seguinte redação: “Art. 78. As vagas de Conselheiros
Federais Efetivos e as respectivas vagas de Conselheiros Federais
Suplentes serão distribuídas, na composição das chapas, entre re-
presentantes das Regiões dos Conselhos Regionais de Nutricionistas,
sendo que, para cada Região correspondente a Conselho Regional de
Nutricionistas é atribuída uma vaga para cada um dos cargos de
Conselheiro Federal Efetivo e de Conselheiro Federal Suplente.”
“Art. 79. O Colégio Eleitoral Federal é composto de 9 (nove) De-
legados Eleitores Efetivos e de 9 (nove) Delegados Eleitores Su-
plentes, representantes de cada um dos Conselhos Regionais de Nu-
tricionistas, eleitos na forma deste Capítulo. Parágrafo único. A par-
ticipação dos Delegados Eleitores Suplentes nas sessões do Colégio
Eleitoral Federal somente ocorrerá em caso de impedimento dos De-
legados Eleitores Efetivos do mesmo Conselho Regional de Nutri-
cionistas representado.”

Art. 8o- Os candidatos às eleições para a composição do
Plenário do CRN-9 que estejam desempenhando mandato de con-
selheiros do CRN-4 deverão desincompatibilizar-se na forma prevista
no art. 7o- do Regulamento Eleitoral aprovado pela Resolução CFN no-

303, de 31 de janeiro de 2003.
Art. 9o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação no Diário Oficial da União, revogadas as disposições em
contrário.

CLEUSA MARIA DE ALMEIDA MENDES
Presidente do Conselho

deboramaia
Realce
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